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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais 

  
    

PROJETO DE LEI Nº 7793 / 2022

ALTERA OS ARTIGOS 11 E 13 DA LEI
MUNICIPAL Nº 6.543, DE 22 DE DEZEMBRO
DE 2021, QUE “DISPÕE SOBRE O CÓDIGODE
POSTURAS DO MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Autor: Ver. Bruno Dias

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Altera o 3 6º do artigo 11 da Lei Municipal nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021, que passa a

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11.(...)

8 6º Nos casos do $ 2º, além da muita prevista no 8 5º, caberá ao proprietário ou possuidor a realização de

compensação ambiental com o plantio em local definido pelo Órgão de Gestão Ambiental ou compensação
equivalente prevista no $ 1º do art. 2º do Decreto Municipal nº 4.375, de 13 de maio de 2015, mediante o
firmamentode um termo de compromisso e responsabilidadeambiental (TCRA)”.

Art. 2º Acrescentaos parágrafos 7º, 8º, 9º e 10 ao artigo 11 da Lei Municipal nº 6.543, de 22 de dezembro
de 2021, com a seguinte redação:

“Art. 11.(..)

$ 7º Para fins de cálculo da compensação ambiental prevista no $ 6º, será considerada a compensação
florestal devida em número de árvores obedecendo à relação de 1 (uma) muda de árvore para cada 4m?

(quatro metros quadrados) do lote, considerando a área total do lote, não somente a área atingida pela
queimada.

8 8º Caso a queimada originada em um imóvel atinja outros lotes de matrículas distintas, o cálculo da
compensação ambiental se estenderápela medida da área atingida pelo incêndio.

$ 9º Caso a queimada originada em um lote atinja Áreas de Preservação Permanente, Unidades de
Conservação ou Zonas Especiais de PreservaçãoAmbiental, as sanções e a aplicaçãode penalidades ficarão
sujeitas às penalidades previstas no Decreto Municipal nº4.113, de 04 de outubro de 2013.

$ 10. O prazo para a regularização será de até 30 (trinta) dias.”

Art. 3º Altera o artigo 13 da Lei Municipal nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021, que passa a vigorar com
a seguinte redação:
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“Art. 13. Caso seja utilizada a “queimada” para limpeza, o proprietário ou possuidor será penalizado.

$ 1º A inobservância do contido neste artigo gerará como penalidade a multa pecuniária e a compensação
ambiental.

$ 2º A multa será de 500 (quinhentas) UFM em terrenos ou glebas de até 350 m? (trezentos e cinquenta
metros quadrados), acrescida 50 (cinquenta) UFM a cada 50 m? (cinquenta metros quadrados) nos terrenos
acima de 350 m? (trezentos ecinguentametros quadrados);

$ 3º A compensaçãoambiental será mediante o plantio, em local definido pelo Órgão de Gestão Ambiental,
ou compensação equivalente prevista no 8 1º do art. 2º do Decreto Municipal nº4.375, de 13 de maio de

2015, mediante o firmamentode Termo de Compromisso e ResponsabilidadeAmbiental (TCRA).

$ 4º Para fins de cálculo da compensação ambiental, será considerada a compensação florestal prevista no
8 7º do art. 11 desta Lei.”

Art. 4º O Poder Executivo regulamentaráa presente Lei, no que couber.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 19 de julho de 2022.

Odair Quincote
1º VICE-PRESIDENTE       
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PROJETO DE LEI Nº 7793 /2022  

ALTERA OS ARTIGOS 11 E 13 DA LEI
MUNICIPAL Nº 6.543, DE 22 DE DEZEMBRO
DE 2021, QUE “DISPÕE SOBRE O CÓDIGO
DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE POUSO
ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Altera o 4 6º do artigo 11 da Lei Municipal nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021, que passa a

vigorar com a seguinte redação:

“Art 11. (..)

8 6º Nos casos do $ 2º, além da multa prevista no 8 5º, caberá ao proprietário ou possuidor a realização de
compensação ambiental com o plantio em local definido pelo Órgão de Gestão Ambiental ou
compensação equivalente prevista no 8 1º do art. 2º do Decreto Municipal nº 4.375, de 13 de maio de
2015, mediante o firmamentode um termo de compromisso e responsabilidadeambiental (TCRA)”.

Art. 2º Acrescenta os parágrafos 7º, 8º, 9º e 10 ao artigo 11 da Lei Municipal nº 6.543, de 22 de
dezembro de 2021, com a seguinte redação:

“Art. 11...)

$ 7º Para fins de cálculo da compensação ambiental prevista no $ 6º, será considerada a compensação
florestal devida em número de árvores obedecendo à relação de 1 (uma) muda de árvore para cada 4m?
(quatro metros quadrados) do lote, considerando a área total do lote, não somente a área atingida pela

queimada.

$ 8º Caso a queimada originada em um imóvel atinja outros lotes de matrículas distintas, o cálculo da
compensação ambiental se estenderápela medida da área atingida pelo incêndio.

ASSINADOPORBRUNODIASFERREIRA:04954779669-06/07/202213:40:50-1875-2AVP-Y2K3-54YS

8 9º Caso a queimada originada em um lote atinja Áreas de Preservação Permanente, Unidades de
Conservação ou Zonas Especiais de Preservação Ambiental, as sanções e a aplicação de penalidades
ficarão sujeitas às penalidades previstas no Decreto Municipal nº4.113, de 04 de outubro de 2013.

$ 10. O prazo para a regularização será de até 30 (trinta) dias.”

Art. 3º Altera o artigo 13 da Lei Municipal nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021, que passa a vigorar
coma seguinte redação:

“Art. 13. Caso seja utilizada a *queimada” para limpeza, o proprietário ou possuidor será penalizado.  
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$ 1º A inobservância do contido neste artigo gerará como penalidade a multa pecuniária e a compensação
ambiental.

$ 2º A multa será de 500 (quinhentas) UFM em terrenos ou glebas de até 350 m? (trezentos e cinquenta
metros quadrados), acrescida 50 (cinquenta) UFM a cada 50 m? (cinquenta metros quadrados) nos
terrenos acima de 350 m? (trezentos ecinquentametros quadrados);

$ 3º A compensação ambiental será mediante o plantio, em local definido pelo Órgão de Gestão
Ambiental, ou compensação equivalente prevista no $ 1º do art. 2º do Decreto Municipal nº4.375, de 13

de maio de 2015, mediante o firmamento de Termo de Compromisso e Responsabilidade Ambiental

(TCRA).

$ 4º Para fins de cálculo da compensação ambiental, será considerada a compensação florestal prevista no
8 7º do art. 11 desta Lei.”

Art. 4º O Poder Executivo regulamentaráa presente Lei, no que couber.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 5 de julho de 2022.

Bruno Dias
VEREADOR
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JUSTIFICATIVA  
Queimar lixo, vegetação, entulhos ou qualquer material, em terreno particular ou público, é crime
ambiental previsto na Lei de Crimes Ambientais nº 9.605/98. Apesar de parecer inofensiva, a queima de
lixo doméstico é bastante comum, causando poluição no ar e destruição da flora, podendo resultar no
incêndio de casas e na morte de pessoas e animais.

O ideal é conseguir identificar, caso seja proposital, quem o fez, visto que queimadas além de
prejudicarem o meio ambiente em sua fauna e flora, podem provocar acidentes, Espalhando para
moradias, colocando em risco as pessoas, casas e prejudicando a saúde quanto à qualidade do ar, com o
aumento de problemas respiratórios.

A intenção desta alteração é a compensação de mudas nas áreas que foram queimadas por infração do
indivíduo. Na maior parte das vezes estes problemas são gerados pela escolha incorreta da espécie no
momento do plantio, execução de podas drásticas, ocupações instaladas ao redor das árvores ou por
condições fitossanitárias das próprias árvores.

Sala das Sessões, em 5 de julho de 2022.

Bruno Dias
VEREADOR

ASSINADOPORBRUNODIASFERREIRA:04954779669-06/07/202213:40:50-1875-2AVP-Y2K3-54YS 
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Excelentissimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre-Minas tg, <G
Gerais.

Pouso Alegre, 04 de julho de 2022.

 

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do ProjetodeLeinº7.793/2022, de autoria do

Vereador Bruno Dias que “ALTERA OS ARTIGOS 11 E 13 DA LEI MUNICIPAL

Nº 6.543, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE “DISPÕE SOBRE O CÓDIGO

DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

 
 

 
O Projeto de Lei em análise, no seu artigoprimeiro (1º), altera o 8 6º do artigo 11

da Le: Municipal nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021, que passa a vigorar com a seguinte

redação:

“Art IL (.)
8 6º Nos casos do 3 2º, além da multa prevista no $ 5º, caberá ao proprietário ou possuidor

 
a realização de compensação ambiental com o plantio em local definido pelo Órgão de

Gestão Ambiental ou compensação equivalente prevista no 8 1º do art. 2º do Decreto

Municipal nº 4.375, de 13 de maio de 2015, mediante o firmamento de um termo de

compromisso e responsabilidadeambiental (TCRA)”.

O artigo segundo (2º) acrescenta os parágrafos 7º, 8º,9º e 10 ao artigo 11 da Lei

Municipal! nº6.543, de 22 de dezembro de 2021, com a seguinte redação:

“Art 11.(...)

$ 7º Para fins de cálculo da compensação ambiental prevista no $ 6º, seráconsiderah a



compensação florestal devida em número de árvores obedecendo à relação de | (uma)

muda de árvore para cada 4? (quatro metros quadrados) do lote, considerando a área

total do lote, não somente a área atingida pela queimada.

$ 8º Caso a queimada originada em um imóvel atinja outros lotes de matrículas distintas,

o cálculo da compensação ambiental se estenderá pela medida da área atingida pelo

incêndio.

$ 9º Caso a queimada originada em um lote atinja Áreasde Preservação Permanente,

Unidades de Conservação ou Zonas Especiais de Preservação Ambiental, as sanções e a

aplicação de penalidades ficarão sujeitas às penalidades previstas no Decreto Municipal

nº4.113, de 04 de outubro de 2013.
z

8 10. O prazo para a regularização será de até 30 (trinta) dias.”

O artigo terceiro (3º) altera o artigo 13 da Lei Municipal nº 6.543, de 22 de

dezembro de 2021, que passa a vigorar com a seguinte redação:

ilizada a “queimada” paralimpeza, o proprietário ou possuidor será  “Art. 13. Caso seja:

penalizado.

$ 1º À inobservância do contido neste artigo gerará como penalidade a multa pecuniária

e a compensação ambiental.

82º A muita será de 500 (quinhentas)UFM em terrenos ou glebas de até 350 m” (trezentos

e cinquenta metros quadrados), acrescida 50 (cinquenta) UFM a cada 50 m? (cinquenta

(tremetros quadrados) nos terrenos acima de 350 m? (trezentos e cinquenta metros

quadrados);

$ 3º A compensação ambiental será mediante o plantio, em local definido pelo Orgão de

Gestão Ambiental, ou compensação equivalente prevista no $ 1º do art. 2º do Decreto

Municipal! nº4.375, de 13 de maio de 2015, mediante co firmamento de Termo de

Compromisso « ResponsabilidadeAmbiental (TCRAL

8 4º Para fins de cálculo da compensação ambiental, será considerada a compensação

florestal prevista no 4 7º do art. 11 desta Lei.”

O aríigo quario (4º) que o Poder Executivo regulamentaráa presente Lei, no que

couber.
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E

ES encaracentra
O artigo quinto (59) revogadas as disposições em contrário, esta leientra em f

da data de sua publicação.  
FORMA

etoA matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art.

251 do Regimento Interno.

Ári. 251, Os Projetos de Lei Ordinária são proposições

gue tem por fim regular todo matéria tegistativa de

competênciada Câmarae sujeita à sançãodo Prefeito.3

DA INICIATIVA E COMPETÊNCIA

a , O 10, 46 Adin de Dacênrao actabhalSegundo a doutrina(COSTA, 2019), “o Código de Posturas estabel:

de convívio e formas de utilização de espaços públicos e privados nascidades. Versa

sobre normas e sanções, visando preservaroo interesse coletivo em detrimento do interesse
4

individual, determinando como devem ser utilizadas as calçadas, como controlar ruídos,

como devem funcionar o comércio e a indústria.

ntra-se de acordo como osE efEEaQ [0]EsE “ts Cc[a taEuEep EaQ A <a[oes€E fla Na) peto wa oES€sQ3A micigiivada1
Ts

i da L.O.M., adequadaao Regimento Interno daed5peraQ ta fdsQ E faqq ta Nf heracad o O o dos=eQ oE

Nesta senda, os ensinamentos do mesire Hely Lopes Meirelles, in Direito

“Vale ressaitar que essa competência do Município para legislar 'sobre

assuntos de interesse local” bem como a de “suplementar a legislação
3 z ,derai e estadual no que couber ou seja, em assuntos em que£Lj

predomine ointeresse local — ampliam significativamente a atuaçãosigni

tegistativada Cômara de Vereadores.

Leis de iniciativada Câmara, ou maispropriamente, de seus vereadores

são todas as que a lei orgânica rundeipalnnão reserva, expressa e

privativamente, à iniciativa do prefeito. Àsleis orgónicas municipais



devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, 81º e I6R,    da CF, as que se à bito da competência municipoi.São,

pois, deiniciativa exclusivadoprefeito, como Chefe do Executivo local,

os projeios de lei que disponham sobre a criação, estruturação e

atribuições das secretarias, “sãos e entes do AdministraçãoPublica

Municipais matéria de organização administrativa e planejamento de

execução de obras e serviçospúblicos; criação de cargos, funções ou

empregospúblicos na Administraçãodireta, autarquiaefundacional

do Município; o regimejurídico único e previdenciáriodos servidores

municipais,fixação e aumentode sua remuneração;pianoplurianual,

as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os critérios

suplementares e especiais Csdemais  proicios . competem   comncorreniementegoprefeitoe à Câmara, no forma recimental”     
(grifo nosso).

Além disso, o plenário do Superior Tribunal Federal (STE) consolidou que ambos» É

os diplomas legislativos têm o fito de resolvera mesma necessidade social, in verbis:

EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDAADE ESTADUAL. LIMITES DA
COMPETÊNCIA MUNICIPAL. LEF MiUNICIPAL QUE PROÍBE A
QUEIMADE PALHA DE CANA-DE-AÇÚCAR E O USO DO FOGO
EMATIVIDADESAGRÍCOLAS, LEYMUNICIPAL Nº 1,952, DE 20

DE DEZEMBRO DE 1995, DO MUNICÍPIO DE PAULÍNIA.
RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL, ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 23, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO,

na 192, 81º E 193,XXEXXI, DA CONSTITUIÇÃODO ESTADO
E SÃOPAULOEARTIGOS 23, VIE VEL, 24, VI E 39, FE IH DA

cRrs
1. O Município é competentepara legislar sobre meio ambiente com

União e Estado, no limite de seu interesse focal e desde que tal

 

regramento seja e harmônicocom a disciplinaestabelecidapelos demais

entes federados (art. 24, Vicic 30, le iida CRIS).
2. O Judiciário está inserido na sociedade e, por este motivo, deve estar

atento também aos seus anseios, no sentido de ter em mente o objetivo
de saciar as necessidades, vvistoque também é um serviço público.

3. In casu, porquanto inegávelconteúdo multidisciplinarda motéria de

fundo, envolvendo questões sociais, econômicas e pofíticas, não é

permitido a esta Corte se furtar de suo onálise para o estabelecimento
do alcance de sua decisão. São elas: (i) a relevante diminuição —

progressivaeplanejada— da utilização do queima de cona-de-açúcara,
(ii) a impossibilidade do manejo de máguinos diante da existência de

áreas cultiváveis acidentadas; (iii) cultivo de cona em minifúndios; (iv  



trabalhadores com baixa escolaridade; (v) e a poluição existente > independentementeda opção escolhida.
4. Em que pese a inevitável mecanização total no cultivo da cana, é

preciso reduzir ao móximo o seu aspecto negativo. Ássim, diante dos

valores sopesados, editou-se uma lei estadual que cuida da forma que

entende ser devida a execução da necessidade de sua respectiva

população. Tal diploma reflete, sem dúvida alguma, uma forma de

compatibilização desejável pela sociedade, que, acrescida ao poder
concedido diretamente pela Constituição, consolida de sobremaneira
seuposicionamentono mundojurídico estadual como um standerda ser

observado e respeitadopelas demais unidadesdofederação adistritasao

Estado de São Paulo.
E

   

Sob qperspeciiva estritamente jus éinteressanteobservar 0 

 HelyLopesMeireies,segundo Oensinamentodo eminentedouirinador
É sagua “se carncierizapele, predomindn ig e ndo peig exciusividade do   

interesse pera 9 município, em relaçãoao doEstadee da União,Isso  
porque não há assunto municipal que não seia reflexamente de

interesse estadual e nacional. À diferença é apenas de grau, e não de

substância." (Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros

Editores, 1996. p. 121.)

6. Funçãoprecípuado município, queé atenderdiretamenteo cidadão.

     
Destarte, não é permitida uma interpretação pelo Supremo Tribunal
Federal, na qual não se reconheça o interesse do município emfozer com

que suapopulação goze de um meio ambiente equilibrado.
7. Entretanto, impossível identificar interesse focalque fundamente a

permanência da vigênciada lei municipal, pois ambes osdiplomas
legislativos têm. o fito deresolverq mesmanecessidade social, queéà
manutenção de um meio ambiente equilibrado no que tange

          especificamentea queima da cona-de-açúcor.
içãocontida na norma questionada e q

 
5. Bistineão entre 4 proiê
eliminação progressivadisciplinana legislação estadual, quegera
efeitos totalmentediversos e, caso se opte pela sua constitucionaiidade,
acarretará esvaziamento do comando normativo dequem é competente

para regular o assunto, levando «o completo descumprimento dodever
deste Supremo TribunalFederaldeguardara“aimperatividadeda
Constituição.
9. Recurso extraordinário conhecido e provido para declarar a
inconstitucionalidadeda Lei Municipal nº 1.952, de 20 de dezembro de

1995, do Município de Paulínia.” (grifo nosso).

 
     

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tr:

é toNb EREEe£9 Perio<&EeE.Em& EaProjeto de Lei,visto quea proposição em exame

no que concerne tanto à competência,quantoà iniciativa.  



   Insta registrarque este parecer se r

de tramitação, sendo que a questão de mérito cabeúnica e exclusivamente ao Douto

de Leis, d

    
Plenário desta Ca idamenie amparadosnos pareceres elaborados   
pelas comissões temáticasdestacasadeleis. 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO

Queimar lixo, vegetação, entulhosou qualquer material, em terreno particular ou

público,é crime ambiental previstona Lei de Crimes Ambientais nº9.605/98. Apesar

de parecer inofensiva, a queima de lixo doméstico é bastante comum, causando poluição

no ar e destruição da flora, podendo resultarno incêndio de casas e na morie de pessoas

e animais.

O ideal é conseguir identificar, caso seja proposital, quem o fez, visto que

=queimadas além de prejudicarem o meio ambiente em sua fauna e flora, podem

provocar acidentes, Espalhando para moradias, colocando em risco as pesscas, casas €

prejudicando a saúde quanto à qualidade do ar, com o aumento de problemas

respiratórios.

A intenção desta alteração é a compensação de mudas nas áreas que foram

 queimadas por infração do indivíduo. Na maior parte das vezes estes problemas são

gerados pela escolha incorreta da espécie no momento do plantio, execução de podas

drásticas, ocupações instaladas ao redor das árvores ou por condições fitossanitárias das

próprias árvores.

QUORUM

Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quórum de

maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53, 82º, alínea “c” da

Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso 1 do Regimento Interno da Câmara Municipal

de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecerfavorávelao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.793/2022, para ser para ser submetido à análise das Comissões

Temáticas' da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária



de caráter meramenteEBSalienta-se que, o parecer jurídico, ora exarado,

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis. É o modesto entendimento e parecer, S.VLdS,

       a,
t 2, - + 8a

RodrigaMdoraes Pereira =
AB/MO ne. 114.586
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PARECERNº 139 /2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara MunicipaNd
Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais para exame DO PROJETO DE LET

7.193/2022-* ALTERA OS ARTIGOS 11 E 13 DA LEI MUNICIPAL Nº 6.543, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 2021, QUE “DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE POSTURAS DO

É

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,
à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe
são apresentadas e, à esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente,nos
termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentesàs matérias desta

naturezaque trata este referido Projeto de Lei.
O Projeto de Lei 7793/2022 tem como objetivo alterar os artigos 11 e 13 da Lei

Municipal nº 6.543 de 22 de dezembro de 2021, que dispões sobre o código de Posturas do
Município de Pouso Alegre e dá outrasprovidências.O Projeto de Lei em análise, nos termos do
seu artigo primeiro (1º), Altera o 8 6º do artigo 11 da Lei Municipalnº 6.543, de 22 de dezembro
de 2021, que passa a vigorar com à seguinte redação:“Art. 11. (...) 8 6º Nos casos do 8 2º, além
da multa prevista no 8 5º, caberá ao proprietário ou possuidor a realização de compensação

£

ambiental com o plantio em local definido pelo Orgão de Gestão Ambiental ou compensação
equivalente prevista no $ 1º do art. 2º do Decreto Municipal nº 4.375, de 13 de maio de 2015,
mediante o firmamentode um termo de compromisso e responsabilidadeambiental (TCRA)”. O
artigo segundo (2º) aduz que: Art. 2º Acrescenta os parágrafos7º, 8º, 9º e 10 a0 artigo 11 da Lei
Municipal nº 6.543, de 22 de dezembro de 2021, com a seguinte redação:“Art. 11.(...) 8 7º Para
fins de cálculo da compensação ambiental prevista no $ 6º, será considerada a compensação
florestal devida em número de árvores obedecendo à relação de 1 (uma) muda de árvore para
cada 4m? (quatro metros quadrados) do lote, considerando a área total do lote, não somente a

área atingida pela queimada. 8 8º Caso a queimada originada em um imóvel atinja outros lotes
de matrículas distintas, o cálculo da compensação ambiental se estenderá pela medida da área

atingida pelo incêndio. $ 9º Caso a queimada originadaem um lote atinja Áreas de Preservação
Permanente,Unidades de Conservação ou ZonasEspeciaisde Preservação Ambiental, as sanções

e a aplicação de penalidades ficarão sujeitas às penalidades previstas no Decreto Municipal
nº4.113, de 04 de outubro de 2013. $ 10. O prazo para a regularização será de até 30 (trinta)
dias.”. No artigo terceiro lemos, art. (3º): Altera o artigo 13 da Lei Municipal nº 6.543, de 22 de

dezembro de 2021, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 13. Caso seja utilizada a
“queimada” para limpeza, o proprietário ou possuidor será penalizado. 8 1º A inobservância do
contido neste artigo gerará como penalidade a multa pecuniária e a compensação ambiental. 4 2º
A multa será de 500 (quinhentas)UFMem terrenos ou glebas de até 350 m? (trezentosé cinquenta
metros quadrados), acrescida 50 (cinquenta) UFMa cada 50 m? (cinquenta metros quadrados)
nos terrenos acima de 350 m? (trezentos e cinquenta metros quadrados); 8 3º A compensação
ambiental será mediante o plantio, em local definido pelo Orgão de Gestão Ambiental, ou
compensação equivalente prevista no $ 1º do art. 2º do Decreto Municipalnº4.375, de 13 de maio
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de 2015, mediante o firmamento de Termo de Compromisso e Responsabilidade Ambiente
(TCRA).8 4º Para fins de cálculo da compensação ambiental, será considerada a compensação
florestal prevista no 8 7º do art. 11 desta Lei.”No artigo quarto encontramos :Art. (4º) O Poder
Executivo regulamentaráa presente Lei, no que couber. E no quinto: Art. (5º) Esta Lei entra em

vigor na data da sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.
A autoria do projeto de lei é do vereador: Bruno Dias.
A justificativa do referido projeto atesta que O objetivo da presente propositura é de

impedir o acesso ao serviço público de pessoas condenadas pelo Crime de Injúria Racial. A lei
.

possui profundo senso moralizante ao não aceitar tais condutas dentro do município, mormente
na Administração Pública. Dentro do condão da legalidade, o projeto deixa claro que finda a

pena, o direito punitivodo estado cessa. A lei, caso aprovada, é uma clara mensagem dos poderes
constituídos em Pouso Alegre, de que O crime acima descrito, não é tolerado, pois reduz a

condição humana e deixa marcas profundas nas vítimas.
A legislação que trata do assunto diz, a partir da Constituição Federal em seus

arts. 30 e 39, in verbis que:

Art. 30. Compete aos Municípios: 1 - legislar sobre assuntos de interesse local; IX -

promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observadaa legislação
e a ação fiscalizadorafederal e estadual. :

Art. 39. Compete à Câmara,fundamentalmente:
I - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competênciado Município;

A iniciativapor parte do vereador está amparada no artigo 44 da Lei Orgânica do

Município c/c o artigo 54, 1, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal que prevê:

“ Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da Câmara,
ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstos nesta Lei. Art. 54. São

atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:

[ — elaborar as Leis Municipais sobre matérias de competência do Município,
consoante disposto no Art. 39 da Lei Orgânica Municipal;

O Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVEL, para o regular processo de tramitação do Projeto de Lei 7793/2022, para ser

para ser submetido à análise das “ComissõesTemáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação
Plenária à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não forma constatados obstáculos

legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que 0 Projeto de Lei nº 7793/2022 cumpriu

as condições legais no que tange à competência e à iniciativa.
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Após análise do presente Projeto de Lei nº 7793/2022, a Comissão verificou que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

     
  CONCLUSÃO

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciado pelo Plenário desta Edilidade, com as correções necessárias.E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 05 de julho de 2022.

ELIZELTO é; Assinadódeforma
digitalpor ELIZELTO

GUIDO  gupo
PEREIRA:049Pera

Dados:2022.07.05
46602607 14:31:28-03'00'

Elizelto Guido
Relator

ANTONIO :Assinadodeforma

DIONICIO Sendo TOMO OLIVEIRA“. vota one

PEREIRA:342 PEREIRA:34209239615 ALTAIR: AMARALMOS6AS?

" =--Dádos?2022.07.05 AMARALÃO Osgno7os

09239615  153507-0800 564579600 ssooasnx00

Dionício do Pantano Oliveira
Presidente Secretário



 
RELATÓRIO:

A Comissãode Saúde, Meio Ambienteé ProteçãoAnimal da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG, no uso de suas atribuições legais, em análise ao Projeto de Lei nº

7793/2022, que ALTERA OSARTIGOS NE 13DA LEI MUNICIPAL Nº 6.543,

DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE “DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE

POSTURAS DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.” A Comissão, cumprido os regulares procedimentos, emite o

respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DARELATORIA:

Conformeo artigo 67, do Regimento Interno destaCasa, combinado com o Artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal,sãoatribuições das ComissõesPermanentes

o estudo e a emissão de pareceracerca das proposições que lhe são apresentadase, a esta

Comissão de Saúde, Meio Ambiente e Proteção Animal, cabe especificamente, nos

termos do art? 71-B, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

matérias desta naturezaque trata esse referido Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou, que o Projeto de Lei nº 7.793/2022, visa conter as

queimadasem terrenos públicos e particulares € punindo o responsávelcaso o ato tenha

sido proposital, pois é crime e está amparadopela lei nº9.605/1998.

ambiente como, poluição do ar, destruição da flora e fauna e problemas respiratórios bem

como o risco de atingir casas próximas ao local. Sendo a flora indispensável para a

- manutençãoda vida terrestre € responsávelpelo processofotossintético.

Deste modo o projeto objetiva a compensação de mudas nas áreas que foram

queimadaspor infração do indivíduo.

ELESTREQeDA



 
Cosiderandotodo o exposto no projeto e a intenção almejada com essa alteração,

torna-se indispensavél sua aprovação.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relatorda ComissãoPermanente de Saúde, Meio Ambiente e ProteçãoAnimal,

após análise, EXARAPARECERFAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO DO PROJETO

DE LEI Nº 7.793/2022.

Pouso Alegre, 05 de julho de 2022.

MIGUELSIMIÃO , |; Assinadodeforimaidigitalpor“ MIGUELSIMIÃO PEREIRA

PEREIRA “JUNIOR:07969256660
JUNIOR:07969256660 Dados: 2022.07.05 15:06:12-03/00!EUE El. —

Vereador Miguel Júnior Tomatinho

Relator

HELIO CARLOS DE b Assinado de formadigital por
di forr INDO à. HELIO CARLOS DE

RA NDUCAIMOTTA TASCAMANDUCAIA. OLIVEIRA:591530246 O SnAG72
“ES 3249828653SILVA:53249828653 É “ado oo O.os Es14:58-03'00! 72 : Dados: 2022.07.05 16:48:260300

SABADO ALD LL—
Vereador Arlindo Motta Paes Vereador Hélio da Van

Presidente Secretário



  Pouso Alegre, 06 de Julho de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuiçõeslegais para exame do PROJETO DE LEI
7793 DE 05 DE JULHO DE 2022, que “altera os artigos 11 e 13 da Lei Municipal nº

6.543, de 22 de dezembro de 2021 que dispõe sobre o Código de Posturas do município de

PousoAlegre e dá outras providências”,emiteO respectivo parecere voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

Prima facie, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre, e o artigo 67 e

seguintes do Regimento Interno Camara Municipal de Pouso Alegre, atribuem
às Comissões Permanentes, O estudo e a emissão de parecer acerca das

proposições que lhe são apresentadas, competindo a Comissãode Administração
Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as proposições referentes as

matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão «Aministração Pública” pode ser empregada em

diferentes sentidos:
1º - Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou

FASO formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que

a [E god exercema função Administrativa.
o — Administração Pública em sentido objetivo, material ou

funcional, mais adequadamente denominada “administração
45. pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal

consistente em defender concretamente O interesse público. No

M/ que diz respeito ao aspecto material da administração pública,
isto é, utilizada a expressão para designaruma atividadeestatal,
pode-se distinguir a administração pública lato sensu,
compreendendo tanto a função administrativaquanto àfunção  



 
política (ou de governo). Já administraçãopública stricto sensu”
abrange exclusivamente O desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre.Manual de direito
administrativo. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

A cidade é um “fenômeno histórico, econômico, social” (FERRARL 2004),

resultante de contribuições de gerações e gerações de populações ou usuários,
que têm aspirações comuns ou conflitantesno tocante à mesma área ou contexto

geográfico.

A cidade é, portanto, o palcode conflitos,mas tambéma solução
para os problemas de seus habitantes. Para a execução e sua

atividade, a cidade precisa dispor de instrumentos legais,
ajustados entres seus cidadãos que lhe moldem a forma, O

tamanho, incremente melhorias nas suas ambiências, preserve
sua identidade (FERRARL Celso. Dicionário de Urbanismo.1.

ed.- São Paulo: Disal, 2004).

Desta forma, exsurge o Código de Posturas como ferramenta contendo
normas técnicas “disciplinadorasdas posturas municipais, relativas ao Poder de Polícia

local, assecuratórias da convivência humana, bem como relativa às infrações e penalidades

aplicáveis em todo 0 território municipal”.

No dia 05 de Julho de 2022, foi apresentado Projeto de Lei 7793/2022,

visando a alteração de disposiçõesdo referido Código de Posturas, fundando-se
na proposta de compensação ambiental impostas a pessoas infratoras que
insistirem na queimada de lixo, entulhos e vegetação ou qualquer material em

terreno público ou particular.

Resta patente, assim, O interesse público da proposta legislativa,
consistente na pretensão de maximização da proteção e promoção do meio
ambiente. Como ensina Maria Sylvia ZanellaDi Pietro:

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboraçãoda
lei como no momento da sua execução em concreto pela
Administração Pública. Ele inspira O legislador e vincula a

autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em

primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam
reflexamente o interesse individual, têm o objetivo primordial
de atender ao interesse público, ao bem-estarcoletivo (...). Em 



 
nome do primadodo interessepúblico, inúmerastransformações
ocorreram. Houveram uma ampliação das atividades assumidas
pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequente ampliação do próprio conceito de serviço público.
(....). Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que
revelama interferênciacrescente do Estadona vida econômica e

no direito de propriedade; assim são as normas que permitema

intervenção do Poder Público no funcionamento e na
propriedade das empresas, as que condicionam o uso da
propriedade ao bem-estar social (...). Tudo isso em nome dos
interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,
Maria Sylvia-ZanellaDireitoadministrativo/ Maria Sylvia Zanella
Di Pietro. — 33. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 7793/2022, podendo prosseguir em tramitaçãonos termos da lei.  

Igor Tavares
Relator  araras  

VereadorMiguel Junior Tomatinho Vereador Oliveira Altair
Presidente Secretário


